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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 067ª SESSÃO ORDINÁRIA 
2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2024 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO MAURO DE NADAL 
Às 10h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo - Carlos Humberto – Cleiton 

Fossá - Delegado Egidio - Dr. Vicente Caropreso – Emerson Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé 

Lopes - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos Vieira – Mário 

Motta – Marquito – Massocco – Matheus Cadorin - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta - Oscar Gutz  

– Padre Pedro Baldissera – Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães – Soratto - Tiago Zilli. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Padre Pedro Baldissera 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 

da ata da sessão anterior para aprovação e a distribuição do expediente aos senhores deputados. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, passa ao horário 

reservado aos Partidos Políticos. 

********** 
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Partidos Políticos 

Partido: PSD 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES (Orador) – Discorre sobre a atuação dos cartórios para dizer que são 

instituições mais confiáveis do Brasil, que proporcionam fé pública à sociedade em geral, pois prestam serviços de 

credibilidade, confiança, importância, excelência e entregam um selo de autenticidade, credibilidade, dando segurança nas 

relações jurídicas. Comenta que os cartórios catarinenses são referências em termos de serviços notariais e de registros, o 

que se chama de foro judicial. Faz menção ao Prêmio da Qualidade Total ANOREG de serviços de cartório no Brasil e diz 

que dos cinco primeiros lugares, quatro são de Santa Catarina, e dos 30 melhores brasileiros, dez são catarinenses, o que 

demonstra a vanguarda e referência dos cartórios catarinenses. 

Em tempo, critica a decisão do Supremo Tribunal Federal de descriminalizar o porte de maconha a consumo 

pessoal, justamente no Dia Internacional de Combate às Drogas, 26 de junho. Comenta sobre os malefícios que a droga 

causa e lembra que o Congresso Nacional é que tem legitimidade para tratar o tema e não uma decisão judicial. 

[Taquígrafa: Sílvia] 

Partido: Podemos 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Orador) – Comenta sobre os desafios da agricultura na Serra Catarinense, onde diz 

que a região vive uma piora nos últimos 25 anos por causa das chuvas, gerando perdas econômicas que superam a cifra de 

R$200 milhões. 

Chama a atenção dos parlamentares para o ocorrido na Serra Catarinense e apresenta um relatório elaborado por 

cooperativas da região, mostrando as dificuldades enfrentadas pelos agricultores, como a quantidade de chuva em 2023 e 

2024, com um aumento significativo de 1.899 milímetros de chuva por safra, e na atual teve um aumento de quase três mil 

milímetros de chuva. 

Cita que as maiores perdas foram na soja, milho, feijão e trigo e apresenta imagens em plenário das lavouras 

afetadas pelas chuvas. Menciona estar sendo a voz dos agricultores, nesta Casa, e pede a postergação dos custeios, como 

a prorrogação dos prazos para pagamentos das dívidas dos produtores afetados, e entende que o seguro agrícola precisa 

ser ampliado, bem como as linhas de crédito emergenciais, além de benefícios fiscais. Reforça que é necessário garantir que 

aqueles que estão no campo continuem lá produzindo, porém com garantias para os agricultores. [Taquigrafia: Guilherme] 

Partido: MDB 

DEPUTADO EMERSON STEIN (Orador) – Comenta sobre os investimentos do Governo do Estado para a saúde 

na região da Amfri. Informa a construção do Hospital de Itapema e comunica que seu mandato destinou R$2,3 milhões para 

apoio ao hospital. Comunica que na próxima sexta-feira, no município de Porto Belo, acontecerá a inauguração da primeira 

UPA com atendimento 24 horas. Acrescenta que por meio da Bancada do Vale do Itajaí, da Alesc, foi destinado R$3,4 milhões 

para a aquisição de equipamentos. Agradece ao Governo do Estado, e convida os demais parlamentares para prestigiar a 

inauguração da UPA. [Taquigrafia: Northon] 

Partido: MDB 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Orador) – Faz um agradecimento à Secretaria de Infraestrutura, ao 

Governador Jorginho Mello e à Bancada do Norte, por terem lançado, no dia de ontem, o edital das duas áreas de escape da 

Serra Dona Francisca, um investimento de R$35 milhões, que facilitará o acesso de todos os cidadãos. Informa que, dentro 

do prazo de 40 dias, já haverá uma empresa vencedora da licitação e, nos próximos 60 dias, o início destas importantes 

obras. [Taquigrafia: Jênifer] 

Partido: PSDB 

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO (Orador) –Discorre sobre a Resolução n° 487/2023 do Conselho 

Nacional de Justiça, que determina o fechamento dos hospitais de custódia em todo o país a partir de 28 de agosto deste ano. 

Manifesta preocupação com o caso, pois liberar criminosos perigosos coloca a sociedade em risco. Observa 

também que esperar que a Rede de Atenção Psicossocial dê conta dessa situação é temerário. Clama por uma intervenção 

da Procuradoria-Geral do Estado perante o Supremo Tribunal Federal para que avaliem a situação. Informa que no dia 9 de 

julho será realizado uma reunião conjunta das comissões de Saúde, de Segurança e de Direitos Humanos para debaterem 

sobre o tema. [Taquigrafia: Milyane] 

********** 
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Ordem do Dia 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Pedido de Informação n. 0138/2024, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, solicitando ao Secretário de 

Infraestrutura e Mobilidade informações acerca do estado atual da ponte sobre o Rio da Palha, localizada na Rodovia SC-401, 

e a ponte sobre o Rio Ratones, localizada na Rodovia SC-402. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0141/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, manifestando apelo ao Governador do Estado 

e ao Procurador-Geral do Estado pelo ingresso, com medidas judiciais, para impedir o fechamento dos hospitais de custódia. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0142/2024, de autoria do Deputado Ivan Naatz, manifestando apelo ao Congresso Nacional que 

empreenda esforços pela realização de plebiscito visando discussões acerca da criminalização do aborto, descriminalização 

e regulamentação das drogas, correção da tabela do imposto de renda e prisão após condenação em segunda instância. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0143/2024, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, manifestando apelo ao Excelentíssimo Presidente 

da Câmara dos Deputados, Sr. Arthur Lira, à Comissão de Educação, e a diversas frentes parlamentares para que não paute 

o Projeto de Lei n° 235/2019, de autoria do Senador Flávio Arns, que institui o Sistema Nacional de Educação. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada por maioria com manifestação contrária dos Deputados Fabiano da Luz e Neodi Saretta. 

Requerimento n. 2359/2024, de autoria do Deputado Oscar Gutz, do Senhor Deputado Oscar Gutz, requerendo 

prioridade para apreciação do Projeto de Lei n° 0204/2024. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0497/2024, 0500/2024 e 0501/2024, de autoria do Deputado Rodrigo Preis; 0498/2024, de 

autoria do Deputado Napoleão Bernardes; 0499/2024 e 0509/2024, de autoria do Deputado Carlos Humberto; 0502/2024 e 

0503/2024, de autoria do Deputado Jair Miotto; 0504/2024, 0507/2024 e 0510/2024, de autoria do Deputado Soratto; 

0505/2024, de autoria do Deputado Mário Motta; 0506/2024, de autoria do Deputado Oscar Gutz; 0508/2024, de autoria do 

Deputado Padre Pedro Baldissera; e 0511/2024, de autoria do Deputado Cleiton Fossá. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

********** 
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Explicação Pessoal 

DEPUTADO MASSOCCO (Orador) – Aborda a duplicação da Avenida Tancredo Neves, que liga o centro de 

Concórdia à BR-153. Esclarece e comprova, por meio do balancete da prestação de contas do município, o montante dos 

recursos repassados pelo Governo do Estado e o saldo positivo que ainda poderá ser utilizado nesta obra. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, ordinária, para a presente data, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETO DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 0288/2024 

Altera a Lei n° 14.675, de 13 de abril de 2009, que institui o Código Estadual do Meio 

Ambiente, para incluir a Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária como integrante 

do Sistema Estadual do Meio Ambiente 

Art. 1° O art. 10 da Lei n° 14.675, de 13 de abril de 2009, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

“Art. 10  .................................................................................................................................................................  

VI- órgão de integração: a Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária quanto à gestão do Cadastro 

Ambiental Rural (CAR), Programa de Regularização Ambiental (PRA), da Certificação das Cotas de Reserva Ambiental (CRA) 

e nas Políticas de Desenvolvimento Rural Sustentável do Estado. (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Deputado Altair Silva 

Presidente da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/07/24 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta de Projeto de Lei apresentada visa integrar a Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária ao 

Sistema Estadual do Meio Ambiente (SISEMA). Esta inclusão representa um passo importante para a sinergia entre o 

desenvolvimento agrícola e a conservação ambiental, refletindo abordagem mais adequada à gestão dos recursos naturais e 

na implementação de políticas públicas. 

A inclusão da Secretaria da Agricultura e Pecuária no SISEMA facilita a coordenação entre as políticas 

agrícolas de desenvolvimento rural sustentável e as políticas ambientais. Isso corresponde a um elemento crucial para 

assegurar que o desenvolvimento econômico nas áreas rurais ocorra de maneira sustentável, respeitando os limites e a 

capacidade dos ecossistemas locais. 

A gestão do Cadastro Ambiental Rural (CAR), do Programa de Regularização Ambiental (PRA) e da 

Certificação das Cotas de Reserva Ambiental (CRA) é uma medida estratégica que certamente otimizará o planejamento 

ambiental e econômico dos imóveis rurais. 

A gestão desses instrumentos pela Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária (SAR) promove maior 

eficiência e eficácia na implementação dessas políticas, beneficiando tanto o meio ambiente quanto os produtores rurais. 

Além do mais, a SAR conta com estrutura das empresas vinculadas (EPAGRI e CIDASC) com abrangência 

em todos os municípios de Santa Catarina, que potencializam viabilizando as ações e políticas da SAR com a necessária 

inserção no SISEMA. 
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A implementação dessa mudança legislativa oferece a oportunidade de alinhar mais estreitamente o 

desenvolvimento rural com a conservação ambiental, promovendo práticas agrícolas mais sustentáveis e melhorando a 

gestão dos recursos naturais a longo prazo. Essa integração contribuirá significativamente para o desenvolvimento 

sustentável do Estado de Santa Catarina, assegurando que o crescimento econômico nas áreas rurais seja balanceado com 

a preservação ambiental. Isso resultará em benefícios ambientais, como a redução da degradação dos solos, a conservação 

da biodiversidade e a proteção dos recursos hídricos, além de benefícios econômicos, ao promover uma agricultura mais 

produtiva e sustentável. 

A proposta deste Projeto de Lei representa um avanço significativo na gestão ambiental e agrícola de Santa 

Catarina, alinhando desenvolvimento e sustentabilidade. 

Ante o exposto, por se tratar de relevante proposta, pedimos apoio e voto para a aprovação deste importante 

Projeto de Lei. 

Deputado Altair Silva 

Presidente da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

(Assinado eletronicamente pelos Deputados Neodi Saretta, Volnei Weber, Altair Silva, Camilo Nazareno Pagani Martins, 

Napoleão Bernardes Neto e Oscar Gutz) 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0054/2023 

O Artigo 2º do Projeto de Lei n° 0054/2023 passa a ter a seguinte redação: 

“ Art. 3º Fica acrescentado art. 13-B à Lei n° 18.634, de 2023, com a seguinte redação: 

“Art. 13-B. As áreas degradadas a serem restauradas com cobertura florestal devem, prioritariamente, receber 

espécies florestais nativas que forneçam néctar e pólen e, receber a inserção de colônias com meliponíneos, provenientes 

da meliponicultura zootécnica de meliponários devidamente cadastrados na Cidasc, a partir de manejo zootécnico executado 

por meliponicultor técnico, favorecendo assim a polinização das flores e promovendo a produção de sementes e frutos 

necessários à restauração e à manutenção dos ecossistemas.” (NR) 

Sala das Sessões, 

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 054/2023 

Altera a Lei n° 18.634, de 2023, que “Institui a Política Estadual de Desenvolvimento e 

Expansão da Apicultura e Meliponicultura (POLIMEL) e o Programa Estadual de 

Incentivo à Apicultura e Meliponicultura (PROMEL) no Estado de Santa Catarina e adota 

outras providências”, para o fim de prever, em projetos de licenciamento ambiental, a 

necessidade de mão de obra especializada na remoção de florestas nativas para o 

manejo de abelhas nativas e tornar obrigatória a inserção de colônias com meliponíneos 

nas áreas florestais a serem restauradas. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 3° da Lei n° 18.634, de 7 de fevereiro de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – meliponário: local destinado à criação racional de abelhas sem ferrão (Meliponini), composto por um 

conjunto de colônias alojadas em colmeias especialmente preparadas para o manejo e a manutenção dessas espécies; 
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V – meliponicultor: pessoa que, através do manejo zootécnico, mantém abelhas sem ferrão, objetivando a 

criação racional, a produção de enxames, a conservação e a utilização das espécies, de forma sustentável, na polinização 

das plantas e na produção de mel, de pólen e de própolis, para o consumo próprio ou para o comércio; 

 ..............................................................................................................................................................................  

VII – produtos apícolas: aqueles que provêm diretamente das abelhas (mel, própolis, geleia real, apitoxina, 

cera e pólen), oriundos de processos metabólicos diversos ou que são por elas coletados para tal e sequestrados pelo 

apicultor logo após a coleta, como é o caso do pólen; 

VIII – apicultura migratória ou móvel: aquela fundamentada na mudança das colmeias, ou apiário, de um local 

para outro, acompanhando as floradas, visando à produção de mel e à prestação do serviço ecológico da polinização; 

IX – meliponíneos: subfamília de insetos himenópteros, da família dos apídeos – animais sociais que vivem 

em colmeias –, considerados polinizadores por excelência das plantas nativas, popularmente conhecidos como abelhas sem 

ferrão, abelhas da terra, abelhas indígenas, abelhas nativas ou abelhas brasileiras; 

X – colônia: família de abelhas sem ferrão, formada por uma rainha, operárias e zangões que vivem em um 

mesmo ninho; 

XI – colmeia (casa das abelhas): os abrigos preparados, na forma de caixas, em troncos de árvores 

seccionadas, cabaças, recipientes cerâmicos ou similares; 

XII – meliponicultor técnico: profissional ou produtor de meliponíneos, cadastrado na Companhia Integrada de 

Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (Cidasc), com frequência em curso técnico de meliponicultura ou zootecnia, 

apto a estabelecer manejo zootécnico na retirada de colônias ou na inserção de colônias; 

XIII – planos de corte: toda forma de remoção de mata nativa que necessite de autorização de órgão ambiental 

competente, tais como formação de barragens, loteamentos e derrubadas autorizadas; 

XIV – área degradada a ser restaurada: qualquer tipo de área que tenha sofrido degradação de ecossistemas 

naturais e que necessite de restauração ou restabelecimento de matas ciliares, encostas e rios; 

XV – meliponicultura zootécnica: todo tipo de criação, realocação de meliponíneos, onde haja intervenção 

humana, que envolva criação racional, conservação e produção de forma tecnicamente eficiente, economicamente viável, 

socialmente justa, englobando manejo, bem estar e sanidade das abelhas; e 

XVI – ninhos de abelhas nativas naturalmente instalados: meliponíneos que estão na natureza, instalados 

naturalmente em árvores, ou ambientes naturais, que não dependam de manejo zootécnico.” (NR) 

Art. 2° Fica acrescentado o art. 13-A à Lei n° 18.634, de 2023, com a seguinte redação: 

“Art. 13-A. Em projetos de licenciamento ambiental ou de planos de corte em que esteja prevista a remoção 

de florestas nativas, deverá ser realizada a contratação de mão de obra especializada (meliponicultor técnico) para os serviços 

de varredura, identificação, retirada e realocação, com manejo zootécnico, de ninhos de abelhas nativas (meliponíneos) 

naturalmente instalados nas áreas a serem desmatadas, sendo obrigatório o fornecimento de relatório, por meliponicultor 

técnico, indicando a ausência de meliponíneos, junto à documentação para liberação do licenciamento.” (NR) 

Art. 3° Fica acrescentado o art.13-B à Lei n° 18.634, de 2023, com a seguinte redação: 

“Art. 13-B. As áreas degradadas a serem restauradas com cobertura florestal devem, prioritariamente, receber 

espécies florestais nativas que forneçam néctar e pólen e receber a inserção de colônias com meliponíneos provenientes da 

meliponicultura zootécnica de meliponários devidamente cadastrados na Cidasc, a partir de manejo zootécnico executado 

por meliponicultor técnico, favorecendo assim a polinização das flores e promovendo a produção de sementes e frutos 

necessários à restauração e à manutenção dos ecossistemas.” (NR) 

Art. 4° Fica acrescentado o art. 13-C à Lei n° 18.634, de 2023, com a seguinte redação: 

“Art. 13-C. Compete ao meliponicultor técnico o cadastramento das colônias de abelhas nativas retiradas e a 

sua realocação, devendo ser priorizada a sua instalação em espaços públicos, associações de meliponicultura, escolas e 

projetos sociais, garantida a sanidade e a integridade da colônia.” (NR) 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 192/2023 

Dispõe sobre a criação do Concurso Escola Sustentável e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a criação do Concurso Escola Sustentável, cujo objetivo é o de promover, entre 

as escolas, públicas e privadas, do Estado, uma competição educacional de conscientização ambiental quanto ao uso de 

fontes de energia limpa e renováveis. 

Parágrafo único. A competição se dará em torno de projetos relativos à produção de energia limpa 

desenvolvidos no âmbito das escolas e apresentados em feiras de ciências ou eventos similares. 

Art. 2° O concurso será realizado a cada 2 (dois) anos e aberto às escolas do Estado, públicas ou privadas, 

de ensino fundamental, médio e profissionalizante. 

Art. 3° Cada escola poderá inscrever 1 (um) projeto com foco no uso de energia renovável, devendo abordar 

as alternativas técnicas mais sustentáveis e menos dispendiosas de geração de energia. 

Art. 4° O concurso se dará em 3 (três) etapas, para escolha dos melhores projetos em cada uma das categorias 

descritas no art. 6° desta Lei: 

I – municipal, sendo escolhidos 4 (quatro) projetos por Município; 

II – etapa regional, sendo escolhidos 4 (quatro) projetos por mesorregião do Estado; e 

III – etapa estadual, sendo escolhidos 4 (quatro) projetos. 

Art. 5° A avaliação dos projetos será feita por uma comissão julgadora composta por representantes do Poder 

Público, da sociedade civil e de entidades ligadas à temática ambiental. 

Art. 6° Serão critérios de avaliação dos projetos:  

I – a originalidade/criatividade; 

II – a relevância para a temática ambiental; 

III – a viabilidade técnica de implementação de fontes de energia; e 

IV – a viabilidade financeira. 

Art. 7° Os estudantes autores dos melhores projetos, considerados os critérios estabelecidos no art. 5°, farão 

jus à premiação com troféus, nas seguintes categorias: 

I – cientista mirim - autoria de estudantes do Ensino Fundamental I; 

II – cientista júnior - autoria de estudantes do Ensino Fundamental II; 

III – cientista jovem I - autoria de estudantes do Ensino Médio; e 

IV – cientista jovem II - autoria de estudantes do Ensino Profissionalizante. 

Art. 8° As escolas cujos estudantes forem premiados nas 3 (três) etapas do concurso farão jus ao Selo 

Escola Sustentável. 

Art. 9° O concurso se dará em parceria com os órgãos públicos municipais e estaduais e entidades privadas. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará o Concurso Escola Sustentável, nos termos do inciso III do art. 71 

da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 356/2023 

Revoga a Lei n° 18.632, de 2023, que “Altera a Lei n° 10.297, de 1996, que ‘Dispõe 

sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

- ICMS, e adota outras providências’”, e repristina a redação do parágrafo único do 

art. 44 da Lei n° 10.297, de 1996. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica revogada a Lei n° 18.632, de 7 de fevereiro de 2023. 

Art. 2° Fica repristinado o parágrafo único do art. 44 da Lei n° 10.297, de 26 de dezembro de 1996. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor da data da sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 047/2024 

Declara de utilidade pública a Associação de Tow-In de Jaguaruna (ATOW-INJ) e altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Tow-In de Jaguaruna (ATOW-INJ), com 

sede no Município de Jaguaruna. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ............................................................................ ................... 

 JAGUARUNA LEIS 

... ............................................................................ ................... 

 Associação de Tow-In de Jaguaruna (ATOW-INJ)  

... ............................................................................ ................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 065/2024 

Dispõe sobre a contagem de prazos dos processos e procedimentos administrativos no 

âmbito da Administração Pública Estadual. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica estabelecido que a contagem dos prazos decorrentes de intimações das partes e de advogados 

nos processos e procedimentos administrativos no âmbito da Administração Pública Estadual contar-se-ão em dias úteis, 

exceto os prazos em processos licitatórios e naqueles declarados urgentes pela autoridade competente. 

Art. 2° Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei exclui-se o dia do começo e inclui-se o dia do vencimento. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins  

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 075/2024 

Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 2015, que “Consolida as Leis que dispõem sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim de 

denominar Professor Luiz “Pi” de Freitas a quadra poliesportiva da Escola de Ensino Médio 

Engenheiro Annes Gualberto, localizada no Bairro Paes Leme, no Município de Imbituba. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Denomina Professor Luiz “Pi” de Freitas a quadra poliesportiva da Escola de Ensino Médio Engenheiro 

Annes Gualberto, localizada no Bairro Paes Leme, no Município de Imbituba. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

 IMBITUBA LEI ORIGINAL N°  

.... .......................................................... ........................... 

 
Denomina Professor Luiz “Pi” de Freitas a quadra poliesportiva da Escola 
de Ensino Médio Engenheiro Annes Gualberto, localizada no Bairro Paes 

Leme, no Município de Imbituba 
 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 104/2024 

Declara de utilidade pública a Federação de Jiu-Jitsu Olímpico do Estado de Santa 

Catarina (FJJO-SC) e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Federação de Jiu-Jitsu Olímpico do Estado de Santa 

Catarina (FJJO-SC), com sede no Município de Balneário Arroio do Silva. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ............................................................................. ...................... 

 BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA LEIS 

... ............................................................................. ...................... 

 Federação de Jiu-Jitsu Olímpico do Estado de Santa Catarina (FJJO-SC)  

... ............................................................................. ...................... 

 ” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 106/2024 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para o fim de declarar de utilidade pública estadual o Instituto de Estudos, 

Pesquisas e Projetos (Instituto FUCAP). 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto de Estudos, Pesquisas e Projetos (Instituto FUCAP). 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024.  

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ............................................................................... ........................ 

 CAPIVARI DE BAIXO LEIS 

... ............................................................................... ........................ 

 Instituto de Estudos, Pesquisas e Projetos (Instituto FUCAP)  

... ............................................................................... ........................ 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 111/2024 

Declara de utilidade pública a Comunidade Terapêutica Casa de Restauração (CTCR), 

de Balneário Rincão, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Comunidade Terapêutica Casa de Restauração (CTCR), 

com sede no Município de Balneário Rincão. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ............................................................................. ......................... 

 BALNEÁRIO RINCÃO LEIS 

... ............................................................................. ......................... 

 Comunidade Terapêutica Casa de Restauração (CTCR)  

... ............................................................................. ......................... 

 ” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 134/2024 

Declara de utilidade pública a Associação de Voleibol Tubaronense (AVT), de Tubarão, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Voleibol Tubaronense (AVT), com sede 

no Município de Tubarão. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

… ...................................................................... ………. 

 TUBARÃO LEIS 

… ...................................................................... ………. 

 Associação de Voleibol Tubaronense (AVT)  

… ...................................................................... ………. 

 ” (NR) 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0137/2024 

O Projeto de Lei n° 0137/2024 passa a ter a seguinte redação:  

“PROJETO DE LEI N° 0137/2024  

Denomina 1º Tenente PM João Luiz Maus o 8º Comando Regional de Polícia Militar, com 

sede no Município de Tubarão, e altera o Anexo Único da Lei n° 16.720, de 2015, que 

‘Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do 

Estado de Santa Catarina’. 

Art. 1º Fica denominado 1º Tenente PM João Luiz Maus o 8º Comando Regional de Polícia Militar, com sede 

no Município de Tubarão. 

Art. 2º O Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

Deputado Marcius Machado 

Relator 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO I DA LEI N° 16.720, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

... ....................................................................................... ............................... 

 TUBARÃO LEI ORIGINAL N°  

... ....................................................................................... ............................... 

 
Denomina 1º Tenente PM João Luiz Maus o 8º Comando Regional de 

Polícia Militar. 
 

(NR)” 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 137/2024 

Denomina 1° Tenente PM João Luiz Maus o 8° Comando Regional de Polícia Militar, 

com sede no Município de Tubarão, e altera o Anexo Único da Lei n° 16.720, de 2015, 

que “Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do 

Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica denominado 1° Tenente PM João Luiz Maus o 8° Comando Regional de Polícia Militar, com sede 

no Município de Tubarão. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

... ....................................................................... ............................ 

 TUBARÃO LEI ORIGINAL N°  

... ....................................................................... ............................ 

 Denomina 1° Tenente PM João Luiz Maus o 8° Comando Regional de Polícia Militar.  

... ....................................................................... ............................ 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 139/2024 

Declara de utilidade pública a Casa do Oleiro, de Araranguá, e altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer constar 

nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Casa do Oleiro, com sede no Município de Araranguá. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... .......................................................................... ....................... 

 ARARANGUÁ LEIS 

... .......................................................................... ....................... 

 Casa do Oleiro  

... .......................................................................... ....................... 

 ” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 143/2024 

Altera a Lei n° 17.477, de 2018, para regular o consumo de cerveja nos estádios e 

arenas esportivas no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 17.477, de 11 de janeiro de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – a venda de cerveja deve iniciar, no máximo, 2 (duas) horas antes do início do evento, cessando até 2 

(duas) horas após seu encerramento; 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 1° Para fins desta Lei, considera-se: 

I – fornecedor: a pessoa, jurídica ou física, responsável pela venda de cerveja nos estádios e arenas esportivas; e 

II – cerveja artesanal: a cerveja ou o chope elaborado a partir de mosto, cujo extrato primitivo contenha, no 

mínimo, 80% (oitenta por cento) de cereais maltados ou extrato de malte, conforme registro do produto no Ministério da 

Agricultura e Pecuária, produzido por pequenas empresas com produção ativa, regularmente formalizadas e instaladas no 

Estado de Santa Catarina, que cumpram o disposto no art. 2° da Lei n° 14.961, de 3 de dezembro de 2009. 

§ 2° As entidades estaduais de todas as categorias esportivas abarcadas nos termos desta Lei instituirão, nos 

seus respectivos calendários, data específica para a Semana da Cerveja Artesanal Catarinense, período em que será 

exclusivamente ofertada a cerveja artesanal de origem catarinense nos estádios e arenas. 

§ 3° Para que seja permitida a venda nos estádios e arenas esportivas que exceda 30 (trinta) minutos antes e 

depois das partidas, será necessária a elaboração de regulamentação e a padronização de campanha de conscientização 

ostensiva sobre os riscos das bebidas alcoólicas, no âmbito de cada entidade estadual das categorias esportivas.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 173/2024 

Altera o artigo 2º do PL n° 173/2024, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 2º O art. 11 da Lei n° 17.292, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11. A rede pública estadual de ensino deve garantir acesso à educação bilíngue em Língua Brasileira de 

Sinais (Libras) como primeira língua, e em Língua Portuguesa escrita, como segunda língua, no processo de 

ensinoaprendizagem, desde a educação infantil até a educação superior, a todos os estudantes surdos, surdocegos, com 

deficiência auditiva sinalizante, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas. 

§1º Entende-se por educação bilíngue de surdos, para efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 

oferecida em Libras, como primeira língua no processo de ensino, comunicação, interação e instrução do estudante surdo, e 

em Língua Portuguesa escrita, como segunda língua. 

§ 2º A educação bilíngue será oferecida em todos os níveis de ensino. 

§ 3º Na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental a educação bilíngue será oferecida por 

meio de professor bilíngue, preferencialmente surdo. 

§ 4º. Nos anos finais do ensino fundamental, médio e superior, a educação bilíngue será oferecida por meio 

de professor bilíngue ou intérprete de Libras.” 

Sala das Comissões, de junho de 2024. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 173/2024 

Altera a Lei n° 17.292, de 2017, que “Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos 

das pessoas com deficiência”, para tratar da equidade no acesso às escolas e da 

educação bilíngue de estudantes surdos, surdocegos, com deficiência auditiva sinalizante, 

com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O parágrafo único do art. 10 da Lei n° 17.292, de 19 de outubro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10.  ................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Define-se como Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico 

de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, 

oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.” (NR) 

Art. 2° O art. 11 da Lei n° 17.292, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11. A rede pública estadual de ensino deve garantir acesso à educação bilíngue em Língua Brasileira de 

Sinais (Libras) como primeira língua, e em Língua Portuguesa escrita, como segunda língua, no processo de ensino-

aprendizagem, desde a educação infantil até a educação superior, a todos os estudantes surdos, surdocegos, com deficiência 

auditiva sinalizante, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas. 

§ 1° Entende-se por educação bilíngue de surdos, para efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 

oferecida em Libras, como primeira língua no processo de ensino, comunicação, interação e instrução do estudante surdo, e 

em Língua Portuguesa escrita, como segunda língua. 

§ 2° A educação bilíngue será oferecida em todos os níveis de ensino. 

§ 3° Na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental a educação bilíngue será oferecida por 

meio de professor bilíngue, preferencialmente surdo. 

§ 4° Nos anos finais do ensino fundamental, médio e superior, a educação bilíngue será oferecida por meio de 

professor bilíngue ou intérprete de Libras.” (NR) 

Art. 3° O art. 12 da Lei n° 17.292, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12. A Libras fica incluída: 

I – nos currículos da rede pública estadual de ensino dos cursos de formação de nível infantil, fundamental, 

médio e superior, nas áreas de ciências humanas, da saúde e nas licenciaturas; e 

II – como conteúdo obrigatório nos cursos de estudos complementares na área de deficiência auditiva do 

ensino infantil, fundamental, médio e superior.” (NR) 

Art. 4° Fica acrescentado o inciso VI ao art. 13 da Lei n° 17.292, de 2017, com a seguinte redação: 

“Art. 13.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

VI – oferecer cursos para formação de professores bilíngues em Libras e Língua Portuguesa escrita.” (NR) 

Art. 5° Fica acrescentado o art. 49-A à Lei n° 17.292, de 2017, com a seguinte redação: 

“Art. 49-A. Para garantir a equidade no acesso às escolas e a oferta de matrículas para os estudantes surdos, 

surdocegos, com deficiência auditiva sinalizante, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências 

associadas, optantes pela modalidade de educação bilíngue de surdos, fica assegurada a prioridade de vaga em instituições 

de ensino mais próximas de suas residências, nas escolas bilíngues de surdos, nas classes bilíngues de surdos ou em polos 

de educação bilíngue de surdos que atenderem às especificidades contidas no art. 11 desta Lei.” (NR) 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 178/2024 

Declara de utilidade pública o Grupo Açor Sul Catarinense, de Sombrio, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Açor Sul Catarinense, com sede no Município de Sombrio. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ..................................................................... ....................... 

 SOMBRIO LEIS 

... ..................................................................... ....................... 

 Grupo Açor Sul Catarinense  

... ..................................................................... ....................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 192/2024 

Declara de utilidade pública a Associação Alternativa de Apoio à Cannabis Medicinal 

(AAACMB), de Imbituba, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Alternativa de Apoio à Cannabis Medicinal 

(AAACMB), do Município de Imbituba. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ........................................................................ ........................ 

 IMBITUBA LEIS 

 Associação Alternativa de Apoio à Cannabis Medicinal (AAACMB)  

..... ........................................................................ ........................ 

 ” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 208/2024 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Criciúma. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Criciúma uma área de 2.000,00 

m² (dois mil metros quadrados), sem benfeitorias, parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 6.654 no 1° Ofício de 

Registro de Imóveis da Comarca de Criciúma e cadastrado sob o n° 00733 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria 

de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade e o desmembramento da área a ser doada. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a edificação de uma unidade básica de 

saúde por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

3 (três) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI N° 240/2024 

Declara de utilidade pública a Associação Beneficente de Apoio ao Autista - ABAA, de 

Içara e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada(o) de utilidade pública estadual a Associação Beneficente de Apoio ao Autista - ABAA, 

com sede no Município Içara. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Camilo Martins 

Deputado Estadual 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

........................................................................................... ..................................... 

IÇARA LEIS 

........................................................................................... ..................................... 

Associação Beneficente de Apoio ao Autista - ABAA  

............................................................................................ ..................................... 

” (NR) 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 240/2024 

Declara de utilidade pública a Associação Beneficente de Apoio ao Autista (ABAA), de 

Içara, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Beneficente de Apoio ao Autista (ABAA), 

com sede no Município de Içara. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ....................................................................... ..................... 

 IÇARA LEIS 

... ....................................................................... ..................... 

 Associação Beneficente de Apoio ao Autista (ABAA)  

... ....................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 250/2024 

Declara de utilidade pública o Comitato das Associações Venetas de Santa Catarina 

(COMVESC), de Nova Veneza, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Comitato das Associações Venetas de Santa Catarina 

(COMVESC), com sede no Município de Nova Veneza. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.... ........................................................................... ....................... 

 NOVA VENEZA LEIS 

.... ........................................................................... ....................... 

 Comitato das Associações Venetas de Santa Catarina (COMVESC)  

.... ........................................................................... ....................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 264/2024 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural de Artes Marciais Team Blasius, com 

sede no Município de São Ludgero, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural de Artes Marciais Team Blasius, com 

sede no Município de São Ludgero. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de julho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

… .................................................................... ............................ 

 SÃO LUDGERO LEIS 

… .................................................................... ............................ 

 Associação Cultural de Artes Marciais Team Blasius  

… .................................................................... ............................ 

 ” (NR) 



08/07/2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.602 20 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1591, de 5 de julho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR KATIANE MARTINS MASCARELLO, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAM-75, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (MD - GABINETE DA PRESIDÊNCIA – CHAPECÓ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Republicada por Incorreção 

Processo SEI 24.0.000025617-6 
    

PORTARIA N° 1605, de 8 de julho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR JOAO ANTONIO BALESTRIN DUARTE, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-68, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP NEODI SARETTA – HERVAL D'OESTE). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000025868-3 
    

PORTARIA N° 1606, de 8 de julho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor JHECKSON EDER DOS SANTOS, matrícula n° 8797, de PL/GAB-66 para o PL/GAB-100 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 8 de julho de 2024 (GAB DEP TIAGO ZILLI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000025922-1 
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